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DECISÃO 

 

Trata-se de recursos especial e extraordinário tempestivos, 

respectivamente nos ids. 59 e 80, fundamentados nos artigos 105, III, “a”, e 102, III, “a”, 

da Constituição da República, interpostos contra o acórdão do id. 26, assim ementado: 

 

“APELAÇÃO CÍVEL/REMESSA NECESSÁRIA. 

DIREITO ADMINISTRATIVO E CONSTITUCIONAL. 

SERVIDORA PÚBLICA. ESTADO DO RIO DE 

JANEIRO. PROFESSORA. PRETENSÃO DE 

APLICAÇÃO DO PISO SALARIAL NACIONAL 

ASSEGURADO AOS PROFISSIONAIS DO 

MAGISTÉRIO PÚBLICO DA EDUCAÇÃO BÁSICA E 

DE EQUIPARAÇÃO DE REMUNERAÇÃO À CARGA 

HORÁRIA DE 22 HORAS SEMANAIS, COM O 

PAGAMENTO DOS REFLEXOS INCIDENTES NAS 

DEMAIS VERBAS DEVIDAS À AUTORA, ALÉM DAS 

DIFERENÇAS PRETÉRITAS, OBSERVADA A 

PRESCRIÇÃO QUINQUENAL. SENTENÇA DE 

PROCEDÊNCIA DO PEDIDO. IRRESIGNAÇÃO DA 

PARTE RÉ. REMESSA NECESSÁRIA QUE NÃO 

DEVE SER CONHECIDA, EIS QUE O PROVEITO 

ECONÔMICO, MESMO COM INCIDÊNCIA DE 

JUROS E CORREÇÃO MONETÁRIA, POR CERTO, 
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NÃO ULTRAPASSA O PATAMAR DE 500 

(QUINHENTOS) SALÁRIOS-MÍNIMOS, 

AFASTANDO-SE ASSIM A SUBMISSÃO DO 

DECISUM AO DUPLO GRAU OBRIGATÓRIO DE 

JURISDIÇÃO. SUSPENSÃO DA DEMANDA ANTE A 

PENDÊNCIA DE JULGAMENTO DO TEMA 1218 DO 

STF. DESCABIMENTO. INEXISTÊNCIA DE 

DETERMINAÇÃO NESSE SENTIDO. AÇÃO CIVIL 

PÚBLICA Nº 0228901-59.2018.8.19.0001 AJUIZADA 

PELO SINDICATO ESTADUAL DOS 

PROFISSIONAIS DA EDUCAÇÃO DO RIO DE 

JANEIRO - SEPE. PENDÊNCIA DE JULGAMENTO 

FINAL. IRRELEVÂNCIA. CIRCUNSTÂNCIA QUE, 

POR SI SÓ, NÃO ENSEJA A SUSPENSÃO DO 

PRESENTE FEITO. PARTE AUTORA QUE POR 

ESCOLHA PRÓPRIA APENAS SE EXCLUIU DA 

AÇÃO COLETIVA MOVIDA PELO SINDICATO, 

SENDO DESCABIDO A ELA O APROVEITAMENTO 

DA COISA JULGADA QUE EVENTUALMENTE LHE 

SERIA FAVORÁVEL, HAVENDO, EM 

CONSEQUÊNCIA DESSA ESCOLHA, A 

NECESSIDADE E UTILIDADE NO 

PROSSEGUIMENTO DO PRESENTE PROCESSO. 

LEI Nº 11.738/2008. O EG. SUPREMO TRIBUNAL 

FEDERAL, POR OCASIÃO DO JULGAMENTO DA 

ADI N.º 4.167, RECONHECEU A 

CONSTITUCIONALIDADE DA NORMA GERAL 

FEDERAL E MODULOU SEUS EFEITOS PARA QUE 





       

 

 

 
Poder Judiciário do Estado do Rio de Janeiro 
Gabinete da Terceira Vice-Presidência 

_______________________________________________________________________________ 

__________________________________________________________________________________________________ 
 

Av. Erasmo Braga, 115 –11º andar – Lâmina II 
Centro – Rio de Janeiro/RJ – CEP 20020-903 

Tel.: + 55 21 3133-4103 e-mail: 3vpgabinete@tjrj.jus.br 
   

FOSSE APLICÁVEL A PARTIR DE 27/04/2011. PISO 

SALARIAL QUE SE ESTENDE AOS PROFISSIONAIS 

QUE "DESEMPENHAM AS ATIVIDADES DE 

DOCÊNCIA OU AS DE SUPORTE PEDAGÓGICO À 

DOCÊNCIA, ISTO É, DIREÇÃO OU 

ADMINISTRAÇÃO, PLANEJAMENTO, INSPEÇÃO, 

SUPERVISÃO, ORIENTAÇÃO E COORDENAÇÃO 

EDUCACIONAIS, EXERCIDAS NO ÂMBITO DAS 

UNIDADES ESCOLARES DE EDUCAÇÃO BÁSICA, 

EM SUAS DIVERSAS ETAPAS E MODALIDADES, 

COM A FORMAÇÃO MÍNIMA DETERMINADA 

PELA LEGISLAÇÃO FEDERAL DE DIRETRIZES E 

BASES DA EDUCAÇÃO NACIONAL". ARTIGO 2º, § 

2º DA LEI Nº 11.738/2008. CORTE SUPREMA QUE 

CONFERIU CONCEITO RESTRITO À EXPRESSÃO 

"PISO SALARIAL", AFASTANDO SUA 

INTERPRETAÇÃO COMO "REMUNERAÇÃO 

GLOBAL" PARA CONSIDERÁ-LO APENAS COMO 

"VENCIMENTO BÁSICO INICIAL". PISO SALARIAL 

INTEGRAL PARA OS PROFESSORES QUE 

CUMPRAM CARGA HORÁRIA DE 40 HORAS 

SEMANAIS E PROPORCIONAL ÀS DEMAIS 

JORNADAS DE TRABALHO, CONFORME ART. 2º, § 

3º DA REFERIDA LEI. REFLEXOS DA APLICAÇÃO 

DO PISO NO VENCIMENTO DAS CARREIRAS DO 

MAGISTÉRIO PÚBLICO. TEMA REPETITIVO 

911/STJ FIXADO NO JULGAMENTO DO RESP Nº 

1.426.210/RS. NECESSIDADE DE 





       

 

 

 
Poder Judiciário do Estado do Rio de Janeiro 
Gabinete da Terceira Vice-Presidência 

_______________________________________________________________________________ 

__________________________________________________________________________________________________ 
 

Av. Erasmo Braga, 115 –11º andar – Lâmina II 
Centro – Rio de Janeiro/RJ – CEP 20020-903 

Tel.: + 55 21 3133-4103 e-mail: 3vpgabinete@tjrj.jus.br 
   

ESCALONAMENTO REMUNERATÓRIO EM LEI 

LOCAL. LEI ESTADUAL Nº 1.614/90 (DISPONDO 

SOBRE O PLANO DE CARREIRA E 

ESTRUTURANDO-A DE FORMA ESCALONADA) 

QUE EMBASA O PEDIDO AUTORAL. DEFASAGEM 

CONCRETAMENTE DEMONSTRADA NO CASO. 

ACERTO DA SENTENÇA QUE DETERMINOU A 

ADEQUAÇÃO DO VENCIMENTO-BASE DA 

AUTORA AOS TERMOS DA LEI 11.738/2008, SENDO 

QUE, SOBRE ELE, SERÃO CALCULADAS AS 

DEMAIS VANTAGENS. NECESSIDADE DE 

INCIDÊNCIA DA SÚMULA 111 DO STJ, COMO 

REQUERIDO PELA PARTE RÉ. PARCIAL 

PROVIMENTO DO RECURSO, RETIFICANDO-SE A 

SENTENÇA EM MENOR PARTE.”. 

 

No recurso especial, os recorrentes pedem a concessão de efeito 

suspensivo e, no mérito, alegam violação aos artigos 2º, §§ 1º e 3º; e 3º e 4º, da Lei 

11.738/08; e aos artigos 19, 20 e 23 da LRF.  

 

No recurso extraordinário, os recorrentes pedem a concessão de efeito 

suspensivo e, na questão de fundo, afirmam ofensa aos artigos 1º, 18, 37, X, XIII e XV, 

39º, §§ 1º e 4º, 60, §4º, I e II, 61, §1º, “a”, 151, III, 167, II, e 169, §1º, I e II, da CRFB.  

 

 Decisão desta Terceira Vice-Presidência no id. 108, deferindo o efeito 

suspensivo requerido. 

 

Contrarrazões ausentes, id. 131. 
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É o relatório. Passo a decidir. 

 

No caso vertente, a questão suscitada nos autos é objeto de debate 

perante o Supremo Tribunal Federal, por meio do Tema 1.218 (“Recurso extraordinário 

em que se discute, à luz dos artigos 2º, 18, 37, X e XIII, e 169, § 1º, I e II, da Constituição 

Federal, a constitucionalidade da decisão judicial que concedeu a equiparação do salário-base do 

professor da educação básica do Estado de São Paulo ao piso nacional da categoria, estabelecido 

pela Lei 11.738/2008, com incidência escalonada nas diversas faixas, níveis e classe”), objeto 

do RE 1.326.541.       

   

A fixação desta tese está pendente de trânsito, o que impõe o 

sobrestamento dos recursos que cuidem de idêntica questão até a sua definição, 

cabendo à hipótese o sobrestamento dos recursos até o trânsito em julgado da tese 

vinculada ao Tema 1.218 STF.   

  

À vista do exposto, MANTENHO O EFEITO SUSPENSIVO 

DEFERIDO, até o julgamento do Recurso Extraordinário. Outrossim, determino o 

SOBRESTAMENTO de ambos os recursos até o trânsito em julgado da tese vinculada 

ao Tema 1.218, do Supremo Tribunal Federal. Anote-se junto ao NUGEPAC.  

 

Intimem-se as partes para a ciência dessa decisão. 

  

Rio de Janeiro, 1 de setembro de 2026.  

 

Desembargador HELENO NUNES 

Terceiro Vice-Presidente  
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